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A união estável encontra-se regulada no Código Civil pelos 
arts. 1.723 a 1.727, em decorrência, sobretudo, do preceito de matiz 
constitucional delineado no art. 226, § 3º, da CF/88, que reconhece a 
possibilidade de existência de entidade familiar fora do casamento. 
Assim, tem-se a união estável como aquela união entre o 
homem e a mulher que pode converter-se em casamento. Seus elementos 
caracterizadores – convivência pública, duradoura e contínua, estabelecida 
com o objetivo de constituição de família – são traçados pelo art. 1.723 do 
CC/2002. 
O STJ entende que “a convivência entre duas pessoas é um 
fato; a união estável é conceito jurídico que pode ou não definir essa 
relação”1 . Assim, cabe ação declaratória para reconhecer a existência ou 
não da relação jurídica que se conceitua legal e constitucionalmente como 
união estável. 
Quanto ao papel dos companheiros, mister se faz observar 
que não há mais distinção entre o homem e a mulher, no que respeita a 
direitos e deveres, em cristalina conseqüência do princípio constitucional 
da igualdade entre pessoas, disposto no art. 5º, I, da CF/1988. Assim, a 
obrigação de lealdade, respeito e assistência, de guarda, sustento e 
educação dos filhos, é recíproca entre os companheiros (art. 1.724). 
No que respeita aos efeitos patrimoniais, determina o 
CC/2002, a aplicação, no que couber, do regime de comunhão parcial de 
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bens (art. 1.725), de modo que passam os companheiros a partilhar todo 
o patrimônio adquirido na constância da união, como se casados fossem. 
Houve portanto, avanço do Novo Código Civil, porque a forma 
proposta é mais abrangente do que o regime de condomínio sobre o 
patrimônio adquirido a título oneroso, até então vigente. Assim, passam a 
integrar o acervo comum os bens adquiridos por fato eventual, com ou 
sem o concurso de trabalho ou despesa anterior, e o fruto dos bens 
particulares (art. 1.660), sendo facultado aos companheiros, contudo, 
afastar a incidência do regime de comunhão parcial de bens mediante 
contrato escrito. 
Importante destacar, contudo, que o avanço que imprimiu o 
Novo Código Civil no que se refere ao regime de bens entre os 
companheiros e a conseqüente possibilidade de partilha do patrimônio 
comum, é fruto da jurisprudência cristalizada no STJ,  que já decidia que 
“cabível é que a mulher partilhe os bens adquiridos durante a 
convivência”2, desde que caracterizada a união estável. 
Quanto aos alimentos, foi estabelecido regramento em 
conjunto com a pensão resultante do casamento (arts. 1.694 a 1.710), do 
que decorre que haverá o mesmo tratamento. 
Nesse sentido tem entendido o STJ, na esteira de seus 
julgados, porquanto: 
a união duradoura entre homem e mulher, com o propósito 
de estabelecer uma vida em comum, pode determinar a 
obrigação de prestar alimentos ao companheiro necessitado, 
uma vez que o dever de solidariedade não decorre 
exclusivamente do casamento, mas também da realidade do 
laço familiar.3 
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Quanto à dispensa de alimentos, cabe também o mesmo 
entendimento concernente ao casamento, de sorte que: 
em linha de princípio, a exoneração de prestação alimentar, 
estipulada quando da separação consensual, somente se 
mostra possível em uma das seguintes situações: a) 
convolação de novas núpcias ou estabelecimento de relação 
concubinária pelo ex-cônjuge pensionado, não se 
caracterizando como tal o simples envolvimento afetivo, 
mesmo abrangendo relações sexuais; b) adoção de 
comportamento indigno; c) alteração das condições 
econômicas dos ex-cônjuges em relação às existentes ao 
tempo da dissolução da sociedade conjugal.4 
Assim: 
o fato de a mulher manter relacionamento afetivo com outro 
homem não é causa bastante para a dispensa da pensão 
alimentar prestada pelo ex-marido, acordada quando da 
separação consensual, diferentemente do que aconteceria se 
estabelecida união estável.5 
Entende o doutrinador Sílvio de Salvo Venosa6, que a 
possibilidade de transformação em casamento, inserta no art. 1.726 do 
CC/2002, “não prescinde e depende, é evidente, dos procedimentos 
preliminares e do processo de habilitação regular”, entendendo, ademais, 
que, “por essa razão, esse artigo e os demais que o precederam com o 
mesmo sentido são inócuos e nada acrescentam.” Explica, desse modo, 
que isso ocorre porque tais dispositivos não dispensam os procedimentos 
prévios para a celebração do casamento e nem estabelecem regras 
patrimoniais retroativas ao termo inicial da união estável, o que torna o 
conteúdo de referidos preceitos carecedor de sentido. 
A ausência de estabelecimento de requisitos, critérios, 
formalidades e efeitos do pedido de conversão da união estável em 
casamento tornam tal previsão sem efeito também para Sílvio Rodrigues7, 
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vislumbrando-se que o silêncio da Lei Civil nesse ponto ensejará a 
manifestação dos tribunais relativamente a tal matéria, os quais serão 
chamados a pacificar os conflitos de família que surgirem no seio da 
sociedade a esse respeito. 
Álvaro Villaça de Azevedo8 ressalta que o art. 1.726 do 
CC/2002 facilita menos a conversão da união estável em casamento do 
que o art. 8º da Lei nº 9.278/1996, ao determinar que os companheiros 
devem requerê-la ao juiz, que decidirá sobre tal pedido, examinando as 
circunstâncias fáticas de cada hipótese. Se houver deferimento do pedido 
pela via judicial, será efetuado o conseqüente assento no Registro Civil. 
Nessa situação, entende Álvaro Villaça contrariamente a Sílvio Venosa, no 
sentido de que a determinação da lavratura desse assentamento estará a 
dispensar o processo de habilitação para o casamento, salientando, 
contudo, que tal fato ocorrerá sem muita facilitação, porque a matéria 
estará sob os cuidados do Poder Judiciário, que tomará todas as cautelas 
para evitar eventuais simulações. 
Sobre tal tema, é incipiente a manifestação do STJ, 
depreendendo-se de seus julgados tão-somente que “deve facilitar-se a 
conversão da separação em divórcio na mesma linha da conversão da 
união estável em casamento”9, disciplina essa revestida de matiz 
constitucional. 
É de se ressaltar, todavia, que ao cotejar o Novo Código Civil 
sob o prisma do direito sucessório, verifica-se que retrocedeu o status do 
companheiro diante do cônjuge, quanto aos efeitos patrimoniais da vida 
em comum. Enquanto a legislação que vigeu anteriormente (Leis 
8.971/94 e 9.278/96), conferia ao companheiro praticamente a mesma 
situação jurídica dos casados, o Código Civil de 2002 restringiu o direito 
hereditário aos bens adquiridos na constância da união, e, mesmo assim, 
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impôs a concorrência do sobrevivente com descendentes, ascendentes e 
até colaterais do falecido (art. 1.790), retirando-lhe o direito real de 
habitação e o usufruto vidual.  
Nesse sentido, inclusive, afronta a nova Lei Civil, pacificada 
jurisprudência do STJ, no sentido de se conferir, ao companheiro 
sobrevivente, o direito ao usufruto da quarta parte dos bens do 
companheiro falecido, no caso de haver filhos deste ou comuns, ou, não 
havendo prole, da metade dos bens. Tal direito, aliás, foi largamente 
concedido aos companheiros, conquanto se cuidasse de situações em que 
ainda não vigentes as Leis 8.971/94 e 9.278/96.10 
Não se pode olvidar também que, no tocante ao direito real de 
habitação, o STJ vem se pronunciando na linha de entendimento de que 
“a companheira tem, por direito próprio e não decorrente do testamento, 
o direito de habitação sobre o imóvel destinado à moradia da família, nos 
termos do art. 7º da Lei 9278/96.”11 
Releva destacar ainda que, o STJ já concedia o direito do 
companheiro, em não havendo herdeiros necessários (ascendentes ou 
descendentes), em dispor livremente de seus bens, por meio de 
testamento; ressaltando-se, ademais, que à companheira só lhe assiste o 
direito de reclamar a meação, e não o que resultaria da condição de 
herdeira.12 
Quanto ao cônjuge sobrevivente, o Código Civil de 2002 
prestigiou-o com a condição de herdeiro necessário (art. 1.845), e fez 
com que ele integrasse a primeira classe de convocação hereditária, em 
concorrência com os descendentes, recebendo a integralidade do acervo, 
na falta desses e de ascendentes (art. 1.829). 
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Ainda no que se refere ao direito sucessório, recente julgado 
do STJ assim versou sobre o tema: 
No novo Código Civil, art. 1.790, o legislador incluiu a 
companheira ou companheiro na sucessão ‘quanto aos bens 
adquiridos onerosamente na vigência da união estável’, 
explicitando as condições, nelas incluindo o inciso IV, nos 
termos seguintes: ‘não havendo parentes sucessíveis, terá 
direito à totalidade da herança’. A redação será objeto, 
certamente, de controvérsia, mas, na realidade está no 
mesmo campo daquela prescrição da Lei nº 8.971/94. 
Assim, não havendo parentes sucessíveis, a totalidade da 
herança será atribuída à companheira ou companheiro. 
Faz-se, na verdade, uma atribuição absolutamente 
compatível com a realidade. Uma união duradoura por 
longos anos, sendo ambos desimpedidos, não justifica a 
discriminação dos companheiros na hora da sucessão. É 
certo que o Código Civil novo não dispensa os parentes 
sucessíveis além dos descendentes e ascendentes, 
guardando um terço da herança para a companheira ou 
companheiro a participação junto aos demais parentes ditos 
sucessíveis. 
O princípio geral da participação da companheira ou 
companheiro na herança é uma decorrência do 
reconhecimento da existência da entidade familiar 
constituída entre um homem e uma mulher, sem o laço 
formal do casamento.13  
Desse modo, infere-se que, diante dos vários percalços; tanto 
no que concerne à tramitação do processo de habilitação, quanto no 
pertinente à espera da decisão judicial, mais apropriado será aos 
companheiros submeterem-se diretamente ao processo de habilitação 
para o casamento e, efetivamente, contraírem núpcias, até porque a 
conversão automática da união estável em casamento é impossível, no 
sentido de que jamais poderia a lei ordinária estabelecer quanto à união 
estável regramento equivalente ao casamento, porque restaria ferido o 
texto constitucional. 
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